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REVISITANDO AS ÂNFORAS DE SÃO BARTOLOMEU  
DE CASTRO MARIM. VELHOS E NOVOS DADOS SOBRE  
A PRIMEIRA PUBLICAÇÃO DE ÂNFORAS DA LUSITÂNIA

rui roberto de almeida1 
catarina viegas2 
antónio carvalho3 

resumo
Neste trabalho revisita-se a colecção de ânforas recuperadas em São Bartolomeu de  
Castro Marim, no século xix, pelo fundador do Museu Nacional de Arqueologia, José Leite 
de Vasconcelos. A investigação realizada constitui testemunho inequívoco da necessi-
dade de estudar os conjuntos artefactuais do Museu em relação directa com a abundante 
documentação conservada no seu Arquivo Histórico e que permite a reconstrução da sua 
trajectória na instituição e na investigação, tornando possível completar a biografia de 
cada objecto. Efectivamente, após a localização no acervo do Museu das duas ânforas em 
falta (actualmente quase completas) que integravam o conjunto original das doze  pro-
venientes do forno romano de São Bartolomeu de Castro Marim, procedeu-se à docu-
mentação rigorosa (registo gráfico e fotográfico) permitindo a integração definitiva das 
ânforas no tipo Dressel 14. Além da discussão acerca dos aspectos morfológicos da ânfora, 
propõe-se a sua afiliação nas produções do Tejo e do Sado (e não na vizinha Bética).

abstract:
In this paper the complete collection of Roman amphorae that were recovered in São Bar-
tolomeu de Castro Marim back in the 19th century by the founder of the Archaeological 
National Museum, José Leite de Vasconcelos, is revisited. This research is a clear testi-
mony of the need to study the artefactual sets in the Museum in close connection with 
the abundant documentation that is preserved in its Historical Archive and which allows 
the reconstruction of its trajectory in the institution and in the investigation, thus mak-
ing it possible to complete the biography of each object. In fact, after having located in 
the Museum the whole assemblage of the almost complete twelve vessels provenient 
from the São Bartolomeu de Castro Marim amphora kiln site, a rigorous documentation 
was performed (both graphic and photografic) allowing the integration of the pieces in 
the Dressel 14 type. Besides the discussion on morphological aspects of the amphorae, 
an affiliation to the Tagus and Sado production (instead of that from the Baetica), is 
proposed. 

1	 Museu Municipal de Loulé, Câmara Municipal de Loulé / UNIARQ – Centro de Arqueologia, Faculdade de Letras, Universidade 
de Lisboa. rui.dealmeida@gmail.com.

2	 UNIARQ – Centro de Arqueologia, Faculdade de Letras, Universidade de Lisboa.
3	 Director do Museu Nacional de Arqueologia / UNIARQ – Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa.
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«O movimento do caes, a alegria do local, as aguas historico‑arqueologicas do rio, e principalmente 
a minha imaginação, qua andava repleta de cousas antigas, tudo me punha deante dos olhos 
naquella occasião a epocha em que das naves onerariae desembarcavam os mercadores 
romanos, que vinham buscar os nossos figos e o nosso atum, tão gabado por Estrabão, e em troca 
deixavam pelas cidades do Algarve os lindos vasos samios historiados, que ainda lá apparecem 
a cada passo aos bocados, pelos campos, e cujos restos eu sempre procuro com tanta cobiça, 
quando ando nas minhas pesquisas archeologicas!»
(Vasconcelos, 1900: 246)

nota prévia

Carlos Tavares da Silva distribuiu o seu imenso labor por múltiplos temas da Arqueologia. As ânfo-
ras sempre estiveram presentes: ou porque escavou fornos como os da Quinta da Alegria em Setú-
bal, ou os de Abúl e Pinheiro em Alcácer do Sal, ou porque pelo facto da sua área central de interesse 
ser Setúbal e o rio Sado, e ali a ânfora ser espécie de «fóssil director» omnipresente nos muitos con-
textos de época romana escavados. Homenageamo‑lo trazendo para estas páginas o primeiro forno 
de ânforas identificado em Portugal, o de São Bartolomeu de Castro Marim, identificado no final do 
século  xix por José Leite de Vasconcelos, e a nossa «revisitação» às ânforas daí provenientes.  
Que melhor tema poderíamos escolher para o homenagear, do que trazer a este volume a relação 
do fundador do Museu Nacional de Arqueologia com as ânforas da Lusitânia romana? E ainda des-
vendar um mistério centenário!

 
1. introdução

O sítio de Olhos, de São Bartolomeu de Castro Marim (Figura 1), 
onde se localizou e escavou a primeira olaria romana em Por-
tugal, é dos casos mais emblemáticos da «arqueologia da pro-
dução» do período romano, um paradigma da investigação 
dos estudos anfóricos no contexto da Lusitânia e da Hispânia 
romana. É também, porventura, um dos maiores paradoxos e 
(quase) «ilustres desconhecidos» no contexto peninsular, por-
quanto pouco mais se avançou na investigação e conheci-
mento da sua produção anfórica desde o remoto momento da 
sua identificação aos dias de hoje.

Foi da sua escavação por J. L. de Vasconcelos, em finais 
do século xix, que foram dados a conhecer com grande deta-
lhe os registos gráficos do forno e uma primeira ilustração 
de algumas ânforas encontradas num depósito próximo do 
mesmo, pelo que se depreendeu serem as formas do instru‑
mentum domesticum aí produzidas. Desta feita, o fundador 
e primeiro director do Museu Nacional de Arqueologia ins-
creveu São Bartolomeu de Castro Marim no mapa dos estu-
dos da cerâmica romana, ao mesmo tempo que projetou a 
área meridional da Lusitânia (o actual Algarve) no mapa das 
regiões produtoras conhecidas no ocidente da Península 

FIG. 1. Localização do sítio de São Bartolomeu de 
Castro Marim na Península Ibérica e na província 
romana da Lusitânia.
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Ibérica e como um dos focos de origem das ânforas «embaixadoras» do comércio, a larga escala, das 
salgas de peixe produzidas em âmbito romano na Lusitânia.

Com este trabalho foi possível recuperar, na íntegra, a colecção original trazida para o Museu 
por José Leite de Vasconcelos, num total de 12 ânforas, de que anteriormente apenas se identifica-
vam 10. Além dos novos dados que foi possível recolher acerca da descoberta do sítio de Olhos de 
São Bartolomeu de Castro Marim, com documentos inéditos recuperados nos arquivos do MNA, 
analisaram‑se de forma exaustiva todas as questões ligadas à morfologia particular que esta ânfora 
apresenta, aspectos que ganham expressão com o registo mais rigoroso realizado nesta ocasião 
(gráfico e fotográfico)4. 

Noutra linha de pesquisa, e por estarmos perante exemplares num excepcional estado de con-
servação – trata‑se de exemplares completos ou quase completos, apenas com ligeiras falhas nal-
guns casos – procedemos à pesagem das peças e ainda, em três delas, ao cálculo da sua capacidade. 
Neste último caso, além de nos basearmos no registo gráfico rigoroso com recurso a software 3D, 
procedemos também ao cálculo tendo por base o enchimento das ânforas com esferas de poliesti-
reno, comparando posteriormente o resultado obtido.

A discussão sobre a forma como se integrou esta produção algarvia no quadro da produção 
anfórica da Lusitânia, particularmente as dos Vales do Sado e do Tejo, e da vizinha província da 
Bética, constituiu outra das linhas de abordagem que se quis desenvolver. 

2. história das investigações no local de são bartolomeu de castro 
marim e contributo para a biografia dos objectos: a descoberta

 
As primeiras referências ao local de São Bartolomeu de Castro Marim5 que a História da Arqueolo-
gia em Portugal regista são da autoria de Estácio da Veiga, em inventários manuscritos da sua 
colecção, destinados a constituir o Museu Archeológico do Algarve (Veiga, 1877‑8: 54/105 e 55/106), 
conservados no MNA. Está assinalado na Carta Archeologica do Algarve, no Mapa Geral, com a indi-
cação de local onde apareceram «objectos reunidos» (Veiga, 1910; Santos, 1972: 351). Sem todavia 
identificar que se trata de um forno de ânforas6, o seu conhecimento do sítio é‑nos confirmado anos 
mais tarde pela ficha de inventário do Museu Nacional de Arqueologia realizada por Maria Luísa 
Estácio da Veiga Affonso dos Santos, então funcionária da instituição e bisneta do arqueólogo algar-
vio, onde informa, em ficha elaborada em 25 de Setembro de 1975, que «em 1877 durante o reconhe-
cimento das Antiguidades do Algarve, Estácio da Veiga sondou este local e recolheu vários mate-
riais romanos, sobretudo materiais de construção e pedaços de ânfora», dando também nota de um 
grafito «(…)QUI LEGIT» num imbrex (n.º Inv. 14964), mas também uma tégula (n.º Inv. 14963 A) com 
marca de oleiro «(...)[U]NIORUM» e um fragmento de tijolo (n.º Inv. 14963 B), tudo recolhas datadas 
de 18777.

4	 Apresentamos os nossos sinceros agradecimentos a Helena Figueiredo que realizou os desenhos das ânforas, a José Paulo Ruas 
que as fotografou, a Luísa Guerreiro e a Luís Filipe Antunes por todo o apoio, sempre, e ainda a Raquel Lázaro e Ana Margarida 
Simão.

5	 No MNA este sítio arqueológico está registado com o código de sítio MNA‑220 e na base de dados ENDOVÉLICO com o código 
1214 (acessível através do Portal do Arqueólogo).

6	 A este respeito importa referir que Estácio da Veiga nas suas Antiguidades Monumentais do Algarve refere‑se também ao sítio 
do Martinhal que sabemos hoje foi o mais importante centro oleiro romano do Algarve (Bernardes et al. 2013). Embora tam-
bém não identifique o sítio como um forno de ânforas indica que «É mui provável que os edifícios do Murtinhal representem 
uma fabrica de material de construção de barro cozido e ao mesmo tempo uma prospera colonia agrícola» (Veiga 1910: 211).  
Do mesmo modo, são escassas as recolhas de ânforas que faz, limitando‑se a exemplares quase completos ou a outros que 
apresentassem marca de oleiro.

7	 Estas duas marcas embora desenhadas, inventariadas e, num caso, publicada desde 1896, não foram identificadas no Museu, 
no momento em que redigimos este artigo.
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Mas o seu verdadeiro «descobrimento» ocorre apenas uma década mais tarde. O Museu Etno-
gráfico Português tinha sido criado há escassos 3 anos, quando José Leite de Vasconcelos partiu na 
véspera de Natal de 1896 para empreender escavações arqueológicas no lugar de «Olhos», em São 
Bartolomeu de Castro Marim (Vasconcelos, 1915: 318). 

A «pista» tinha‑lhe sido dada pelo «seu amigo sincero» Francisco Silvestre de Sousa Rocha, 
numismata amador, que o informou que naquele local tinham aparecido «amphoras romanas intei-
ras» (Vasconcelos, 1898: 329‑336, com 4 ilustrações). A amizade que ligava o Director do Museu ao 
informante e o súbito falecimento deste, levou a que Vasconcelos lhe dedicasse uma página de reco-
nhecimento no artigo.

Não sabemos se a notícia que é dada a José Leite de Vasconcelos, por Francisco Silvestre de 
Sousa Rocha, foi transmitida unicamente pela carta datada de 4 de Fevereiro de 1895 e que se con-
serva no epistolário do fundador no Arquivo Histórico do Museu com o número de espécie 19942 
(Figura 2). O que sabemos, é que nesta carta lhe dá a notícia de ter feito a aquisição de um grande 
vaso de barro com uma asa, encontrado no lugar de Olhos, ao qual faltava uma segunda asa, que 
desenha em miniatura em papel e apensou na carta atribuindo‑lhe as seguintes dimensões 0,94 de 
altura por 0,87 de comprimento. Uma ânfora, portanto! Transcreve‑se o documento:

«Exmº Senhor 
Recebi hontem o bilhete postal de Vª Exª que muito agradeço.
Não faço questão de tempo no exame das moedas, sendo para mim sempre um  
grande favor.
Remetto 16 moedas para V. Exª se dignar dispensar‑me a fineza de as examinar,  
parece‑me que são 2 arabes.
Hontem adquiri um vaso de barro que foi encontrado num hortejo no sitio dos Olhos  
de São Bartholomeu de Castro Marim bastante interessante para mim, podendo não  
ter merecimento.
É pouco mais ou menos o que vai indicado n’esse papelinho. Pegado ao barro do vaso 
esta alguma terra com algumas pedrinhas perfeitamente petrificado, é pena faltar‑lhe 
uma asa.
Recebi o nº 1 do archeologo que agradeço e sera pago a assignatura d’um anno logo  
que se proceda à cobrança.
Muito me obsequeia Vª Exª dignando‑se fazer‑me a descrição do vaso indicado.
Castro Marim 4 de Fevereiro de 1895
De Vª Exª
Att. Vosso C[ordial] A[migo]
Francisco Silvestre de Sousa Rocha»

Na revista O Archeologo Português, criada em 1895, publica em 1898 o director do Museu, uma 
notícia muito completa, no seu estilo inconfundível:

–	 Fixa o informante. Este facto, absolutamente comum na produção científica de José Leite de 
Vasconcelos; é essencial para o trabalho contemporâneo de reconstituição e caracterização das 
redes de conhecimento, que são uma das suas marcas na produção científica e na recolha de 
bens para o Museu;

–	 Descreve o local com detalhe e pontos de referência, bem como o acesso;
–	 Descreve o forno, ilustrado com cuidada planta e dois detalhados cortes, arrumando toda a 

informação entre «a fornalha» e a «câmara de cozedura»;
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FIG. 2. Carta de Francisco Silvestre de Sousa Rocha para José Leite de Vasconcelos com a referência ao sítio de  
São Bartolomeu de Castro Marim, em 4 de Fevereiro de 1895 (doc. 19942 – Legado de José Leite de Vasconcelos,  
Arquivo do Museu Nacional de Arqueologia). 

FIG. 3. O forno, o depósito das ânforas e uma das ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim (segundo Vasconcelos 
1898, modificado).
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–	 Descreve o «Depósito das âmphoras» e, apresenta, não apenas o desenho de um grupo de  
12 ânforas completas, como fragmentos de outras e material de construção. Apresenta ainda 
o grafito, mas não a marca, recolhido por Estácio da Veiga e gravado num fragmento de imbrex 
«(…)QUI LEGIT», lido por E. Hubner (CIL III, n.º 6255, 7: 1011);

–	 Produz «Considerações geraes» em torno do significado da descoberta e informa‑nos que reco-
lheu 12 ânforas para o Museu, entretanto renomeado de Etnológico Português. Absolutamente 
decisivo neste artigo é, não apenas o minucioso relato, mas o facto do desenho identificado 
como «Fig. 5» apresentar, efectivamente, 12 ânforas (Vasconcelos, 1898) (Figura 3).

Mais tarde, novamente no O Arqueólogo Português, no habitual capítulo dedicado às aquisi-
ções no Museu Etnológico Português, dá‑se nota que «O Director obteve em Abril de 1913, numa 
exploração que fez, uma ânfora romana da olaria de Castro‑Marim» a que corresponde o registo no 
livro de entradas E. 4887 (Vasconcelos, 1919‑20: 242). Trata‑se, certamente, de um registo tardio rela-
tivo a uma das ânforas recolhidas em 1896, mas não se logrou detectar no presente esse número de 
marcação em nenhuma das ânforas do conjunto.

Depois da sua «descoberta» e divulgação à comunidade científica, o sítio arqueológico passou 
a constar dos manuais e a ser referência obrigatória, sendo naturalmente referido na obra de sín-
tese «História de Portugal» de Damião Peres, em texto sobre a «Herança Romana» assinado por  
Virgílio Correia (Correia, 1928: 288), que foi Conservador do Museu durante a direcção de José Leite 
de Vasconcelos.

Quase meio século após este, na sua obra em dois volumes «Arqueologia Romana do Algarve», 
Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos consagra uma entrada a este importante sítio 
arqueológico, resumindo os trabalhos do fundador do Museu e republicando os desenhos (Santos, 
1972: 351‑356). Contudo, nesta entrada da sua obra monográfica, que nada pôde naturalmente tra-
zer de novo pois não houve escavações arqueológicas no local, há um pormenor muito curioso a assi-
nalar: a figura n.º 350‑A parece reproduzir o desenho de J.L. de Vasconcelos. Numa observação mais 
atenta, percebe‑se que não é o mesmo desenho da Fig. 5 da publicação do antigo Director do Museu 
e já citada supra; a ilustração foi refeita e foram excluídas, de forma explícita, duas ânforas, quiçá 
para fazer corresponder o desenho com os exemplares que se reconheciam no acervo do Museu: 
uma no 2.º enfiamento e outra no 3.º enfiamento, a contar da esquerda (Figura 4). Todavia no texto 
refere‑se às 12 ânforas, sem discutir a incongruência entre o número original e a opção por um dese-
nho que parecendo o original de Vasconcelos, não o é.

Este facto significa, talvez, que quando a autora redigiu a dissertação para a licenciatura em 
Ciências Históricas na Faculdade de Letras de Lisboa no final dos anos 60, início dos anos 70, no 
Museu apenas encontrou 10 ânforas e, talvez por esse facto, refez o desenho onde aparecem 10 ânfo-
ras e apenas parte de silhueta de outra no 2.º enfiamento.

FIG. 4. Desenho do depósito 
de ânforas de São Bartolomeu 
de Castro Marim, refeito  
e republicado por M. L. E. V. A. 
dos Santos em que duas 
ânforas são «removidas» face 
à ilustração original (1972,  
fig. 350-A).



terra e sal. das antigas sociedades camponesas ao fim dos tempos modernos ∙ estudos oferecidos a carlos tavares da silva

revisitando as ânforas de são bartolomeu de castro marim. velhos e novos dados sobre a primeira publicação de ânforas da lusitânia
rui roberto de almeida | catarina viegas | antónio carvalho

397

O forno de São Bartolomeu de Castro Marim foi durante muitas décadas um caso singular, pelo 
que é referência única a locais de produção anfórica no Algarve no livro Portugal Romano de Jorge 
de Alarcão (1973: 135).

Dos trabalhos que se seguiram, de que se destaca o estudo realizado por M. Maia também nos 
anos 70 do século xx (Maia, 1979), e sobre as inúmeras referências ao conjunto de ânforas e ao sítio 
daremos nota mais detalhada adiante. De referir ainda, que além da intervenção de Leite de  
Vasconcelos, todos os materiais que entretanto foram obtidos no sítio, resultam de recolhas de 
superfície, pois não houve escavações no local.

Só muito recentemente, na sequência de terraplanagens não autorizadas em 2019 por parte 
de um particular que quase destruiu o forno, se voltou a realizar uma intervenção arqueológica no 
sítio. Desta feita, estas destruições suscitaram trabalhos de emergência no local sob direcção de 
Eliana Correia e Francisco Rosa Correia (2019)8. Nesta intervenção, de que se dispõe apenas de algu-
mas notícias na imprensa e o respectivo relatório, terá sido localizado o forno (a parte correspon-
dente à grelha), além de diversos fragmentos de ânforas de que se destaca um novo espécime da 
marca de oleiro LFT (Correia e Correia, 2019), idêntica à publicada por M. Maia, e recentemente 
revista (Fabião et al., 2016).

3. história da investigação sobre as ânforas  
de são bartolomeu de castro marim

Só bastantes anos mais tarde depois da publicação do seu achado por parte de J. L. de Vasconcelos, 
concretamente em 1970, no trabalho colossal de M. Beltrán Lloris sobre Las ánforas romanas en 
España (1970), é que se voltaria a fazer uma referência específica às ânforas de São Bartolomeu de 

Castro Marim na literatura especializada. Infe-
lizmente, não foi pelos melhores motivos, e em 
certa medida M. Beltrán acabou por contribuir 
para projectar maior incerteza na investigação 
futura no cenário da divulgação internacional. 
Beltrán apresentou a forma de «San Bartolomé 
de Castro‑Marín» como uma variante da sua 
Forma I (formas 7 a 11 de H. Dressel), atribuindo
‑lhe, por paralelismo com outras morfologias, 
uma datação em torno aos decénios da metade 
do século i d.C. (Beltrán Lloris, 1970: 405‑406 e 
fig. 164, 82), excluindo‑a da sua forma IV, na 
qual inclui o tipo Dressel 14 (Figura 5).

8	 De referir ainda que o alerta para a movimentação de terras no local foi dado por Jenny Compton, da Associação Arqueológica 
do Algarve. Agradecemos a confirmação desta informação a J. P. Bernardes. 

FIG. 5. Desenho de ânfora de São Bartolomeu de Castro 
Marim, publicado por M. Beltrán LLoris (1970: fig. 164, 
82), à esquerda, e foto de ânfora de São Bartolomeu de 
Castro Marim do MNA publicada por A. J. Parker (1977: 
fig. 9), à direita.
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Posteriormente, em 1974, no colóquio Méthodes classiques et méthodes formelles dans l’étude 
typologique des amphores, Antony J. Parker abordou as ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim 
no contexto da sua sistematização sobre a produção de ânforas romanas na Lusitânia. O autor inglês 
apontou algumas singularidades destas ânforas que denominou «em forma de salsicha» (sausage
‑shaped amphoras), e tal como o investigador espanhol, também Parker não as relacionou com as 
Dressel 14/Beltrán IV de produção lusitana, nem as enquadrou em nenhuma das 5 variantes que 
propôs para este tipo (Figura 5). No entanto, na sua óptica considerava que estas ânforas se distin-
guiam de outros tipos béticos e lusitanos, sendo facilmente reconhecíveis pelo seu acabamento 
tosco e rude, contrastando com o das produções béticas, e pelo seu tamanho reduzido e «achatado» 
(Parker, 1977: 37‑39).

Apenas dois anos após a publicação do colóquio de Roma e do artigo do investigador britânico, 
em 1979 Manuel Maia decidiu dar à estampa um artigo em que publicou o conjunto das ânforas de 
São Bartolomeu de Castro Marim trazido para o MNAE por J. L. de Vasconcelos. Em palavras que 
então proferiu, era «(...) da maior utilidade identificar e publicar estas ânforas para que os arqueólo‑
gos e historiadores da Antiguidade possam ter uma ideia um pouco mais clara das relações comer‑
ciais do Sul da Lusitânia com o resto do Império». Ao mesmo tempo, sem referir o trabalho de  
A. J. Parker (ou mesmo não tendo dele conhecimento...), M. Maia propôs‑se a clarificar o que consi-
derava ser um equívoco produzido por M. Beltrán Lloris9 (Maia, 1979). 

Nessa publicação, M. Maia propôs‑se «recuperar», estudar e caracterizar detalhadamente as 
ânforas, pois só assim se poderia reconhecer e dar o devido valor a esses materiais e a esse impor-
tante local do algarve romano que parecia ter caído no esquecimento da comunidade científica por-
tuguesa, já que «(...) Após a morte de José Leite de Vasconcelos ninguém mais em Portugal se dedicou 
a este tipo de objectos cerâmicos que passaram a ser considerados como materiais de categoria infe‑
rior. As próprias 12 ânforas recolhidas por aquele arqueólogo perderam‑se no Museu Nacional de 
Arqueologia e Etnologia e, por não estarem inventariadas nem marcadas, ninguém dentro do Museu 
era capaz de as identificar » (Maia, 1979: 141).

M. Maia republicou o desenho do depósito de J. L de Vasconcelos (e não a versão mais recente 
de Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos) e só conseguiu «descobrir» e relocalizar nas 
Reservas do MNA, 10 das 12 ânforas que foram trazidas para o Museu pelo seu primeiro director em 
1896; apresentou ainda vários outros fragmentos atribuíveis a ânforas do mesmo tipo de produção 
local, concretamente dois bordos, uma asa e um colo com a marca LFT, até aí desconhecida (Maia, 
1979: Estampas IV e VI)10. Contudo, sobre a origem destes últimos o artigo é omisso. Não existe qual-
quer referência que enquadre ou explicite de forma objectiva qual o seu contexto de recolha. De 
facto, para além da sua entrada em catálogo, em nenhum momento do artigo é feita menção a esses 
fragmentos, pelo que não é possível saber se fariam parte de materiais depositados no MNA resul-
tantes da «(...) recolha de outros fragmentos que, não possuindo qualquer tipo de marca, foram, porém 
considerados como materiais arqueológicos de maior interesse (...)» e por isso recolhidos por J. L. de 
Vasconcelos (para além das ânforas inteiras), ou se do conjunto de fragmentos que  
M. Maia recolheu em visitas que realizou ao local, que lhe «(...) permitiram uma segura identificação 
destas ânforas (...)» [entenda‑se, as produzidas no local] (Maia 1979: 141‑142). É, no entanto, muito 

9	 Manuel Maia refere que o desenho do exemplar publicado por M. Beltrán Lloris não se parece com nenhum dos exemplares de 
São Bartolomeu de Castro Marim, sendo o exemplar em questão mais próximo dos tipos de Pascual Guasch (Maia, 1979: 142).

10	 O autor poderia ter certamente conhecimento da já referida ficha do Museu elaborada por Maria Luísa Estácio da Veiga 
Affonso dos Santos em 25 de Setembro de 1975, a que já aludimos supra, onde registou 10 das ânforas recolhidas em 1896, além 
do grafito «(…)QUI LEGIT» num imbrex, uma tegula com marca de oleiro «(...)[U]NIORUM» e o fragmento de tijolo, tudo recolhas 
datadas de 1877; contudo, nada refere, muito provavelmente por estes não dizerem respeito à produção das ânforas propria-
mente ditas, que eram o seu objecto de estudo. 
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estranho que o olhar atento de José Leite de Vasconcelos deixasse de reparar e referir a marca se a 
tivesse visto, pelo que deve ter sido recolhida posteriormente por M. Maia.

Consciente da importância de uma boa descrição morfométrica, não só para a caracterização 
da produção regional desse tipo, mas também como ferramenta de base para a sua posterior iden-
tificação e rastreio em contextos de consumo na Lusitânia e mais além desta província romana, este 
investigador elencou e descreveu como principais características dessas ânforas as seguintes:

–	 Corpo oval com um comprimento total oscilando entre os 84 e os 98 cm e largura média entre 
30‑31 cm, com espessura das paredes em torno a 1,6 cm;

–	 Boca alargada definida por um lábio bem marcado, assente sobre um colo ligeiramente 
troncocónico;

–	 Asas curtas e grossas, de secção oval, com uma forte estria longitudinal;
–	 Bico oco e cónico que termina num botão muito característico; 
–	 Peso médio de 20 kg;
–	 Capacidade de cerca de 35 l;
–	 Fabrico pouco cuidado, com os «corpos empenados», por vezes com um grande estrangula-

mento no meio da pança, e com as asas assimétricas (Maia, 1979: 142).

Em termos tipológicos, M. Maia chamou também a atenção para a dificuldade de «correspon-
dência perfeita» entre as ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim e as formas das tipologias de 
referência. De facto, segundo M. Maia, o que melhor definia essas ânforas era a «mistura» de ele-
mentos e atributos (bordo, colo e asas, corpo, ligação deste com o fundo e o fundo per si), próprios de 
vários tipos representados na tabela tipológica de Dressel ou nas formas propostas por M. Beltrán 
Lloris (1970) na sua (então) recente tipologia (Maia, 1979: 142). Assim, apesar do fundo revelar afini-
dades com a Dressel 14/Beltrán IV, e do carácter genérico que M. Maia conferiu à forma I de Beltrán 
(tipos 7 a 11 de Dressel), acabou por considerar que aí deveriam ser integradas as ânforas de São Bar-
tolomeu de Castro Marim, admitindo simultaneamente uma cronologia entre o século i e os inícios 
do II d.C. para as mesmas (Maia, 1979: 143) (Figura 6).

Esta proposta parece não ter sido acolhida nem na investigação portuguesa, nem na interna-
cional, já que em 1988, quando das Jornadas de Estudo sobre as Ânforas Lusitanas realizadas no 
Museu Monográfico de Conímbriga, as opiniões e o estado da arte então dominante eram bem dife-
rentes. Considerou‑se incontestável que era às Dressel 14 de produção lusitana (Dressel 14b na pro-
posta de A. J. Parker de 1977) que deveriam ser atribuídas as ânforas de São Bartolomeu de Castro 
Marim. Apesar da multiplicidade de variantes/subtipos avançados anos antes pelo investigador 
inglês para o tipo Dressel 14 carecer de dados mais sólidos, era necessário integrar nele as formas de 
produção algarvia (com alturas totais inferiores a 100 cm, na média dos 95 cm, e bicos fundeiros 
mais curtos), ao mesmo tempo que era forçoso diferenciá‑las das produzidas nos Vales do Tejo e do 
Sado (formas com uma altura média de 100‑110 cm, bicos fundeiros mais alongados, ou com bocais 
e colos mais estreitos associados a perfis de bordos menos marcados, corpos de perfil sinuoso e 
maior diâmetro na parte inferior) (Mayet, 1990: 30; Fabião e Carvalho, 1990: 47).

A este relativo consenso, no que dizia respeito ao seu enquadramento geral no cenário da pro-
dução lusitana, pouco ou nada se adiantou relativamente às particularidades da sua morfologia, 
possíveis protótipos e/ou cronologia. Ainda assim, não deixa de ser interessante a descrição reali-
zada no artigo de F. J. S. Alves (Director do MNA, entre 1980 e 1996), A. M. D. Diogo e F. Reiner, a pro-
pósito de um conjunto de fragmentos recolhido à superfície, que acrescenta alguns detalhes ao 
conhecimento destas ânforas. Quanto ao fabrico, descrevem como sendo uma pasta de tonalidades 
alaranjadas e rosadas, branda, de aspecto folheado e relativamente pouco arenosa, com quartzos 
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FIG. 6. Ânforas completas do depósito e outros fragmentos de São Bartolomeu de Castro Marim publicados por M. Maia 
(segundo Maia, 1979, modificado).
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hialinos e leitosos; quanto à forma, classificam‑na como uma Dressel 14 de «(...) variante regional 
muito característica: com o lábio de secção triangular, muito saliente e as asas, de fita e bilobadas por 
um sulco na face superior, mas de pequena altura, devido ao colo anormalmente curto para o tipo (...)» 
(Alves, Diogo e Reiner, 1990: 194).

Também D. P. S. Peacock e D. F. Williams seguiram a proposta de A. J. Parker, incluindo a produ-
ção lusitana da Dressel 14 na sua Classe 21 (a Dressel 14b na proposta de A. J. Parker de 1977), mas 
desta feita considerando aqui a produção algarvia de São Bartolomeu de Castro Marim. Não só 
deram especial relevo à sua caracterização petrográfica, como plasmaram este fabrico como o típico 
da forma de produção lusitana (Peacock e Williams, 1986: 128‑129), revelando uma incompreensão 
do tema concreto, bem como da problemática das realidades regionais e da bibliografia portuguesa 
(Fabião e Carvalho, 1990: 47).

A exploração dos recursos marinhos foi particularmente intensa no Sul da Lusitânia e J. C. 
Edmonson, na sua obra Mining and Garum in Roman Lusitania, aponta para que a produção de pre-
parados piscícolas no Algarve tenha adquirido contornos que a diferenciam do que sucedeu no Vale 
do Tejo e Sado, defendendo que correspondiam a actividades subsidiárias das explorações agríco-
las (Edmonson, 1984: 135). Se é verdade que esta realidade se pode observar nalguns pontos da costa 
algarvia, no caso de São Bartolomeu de Castro Marim não estão documentados vestígios que per-
mitam apontar para uma unidade do tipo villa neste local. 

Alguns anos mais tarde, no catálogo da exposição Portugal Romano. A exploração dos Recursos 
Naturais, C. Fabião associa o arranque da produção de São Bartolomeu de Castro Marim com a manufac-
tura dessas «Dressel 14 tardias». Paralelamente, coloca em cima da mesa a questão de, à data, e em fun-
ção dos dados então disponíveis, sobretudo para o território espanhol, não se poder aferir se o seu fabrico 
se deveu a «(...) uma continuada influência das tradições andaluzas ou se, pelo contrário, documenta a 
expansão para sul das práticas lusitanas (...)» (Fabião, 1997: 41). Seria a primeira vez que a Dressel 14 de 
São Bartolomeu estaria conotada com o epíteto tipológico, com significado cronológico, de «tardio».

Já nos inícios do século xxi, novas obras de síntese voltam a abordar as produções de Castro 
Marim e as Dressel 14 lusitanas, integrando também a produção de preparados piscícolas que lhes 
está naturalmente associada. L. Lagóstena Barrios, na sua síntese sobre La producción de salsa y con‑
servas de pescado en la Hispania romana (II a.C.‑VI d.C.) ao referir‑se aos contextos de produção algar-
vios, não deixa de mencionar São Bartolomeu, acusando a dificuldade de classificação das ânforas 
daí provenientes ainda que as considere «(...) claramente emparentadas con la familia salsaria Dres‑
sel 7‑11 y Dressel 14 (...)» (Lagóstena Barrios, 1991: 91). Resume que se «(...) fabricaran ánforas salsarias, 
al menos en dos fases cuya continuidad se desconoce: una altoimperial, con la Dressel 14 similis, qui‑
zás en la segunda mitad de la I centuria o principios de la II; y otra tardorromana, con formas Alma‑
gro 50 y 51, proprias de la V centuria d.C. (...)» (Lagóstena Barrios, 1991: 91).

R. Etiénne e F. Mayet, no seu estudo monográfico de fundo e transversal sobre as Salaisons et 
sauces de poisson hispaniques (2002), referem apenas que a produção algarvia se distingue com faci-
lidade, quer em termos morfológicos, quer em termos petrográficos, das produções dos Vales do Tejo 
e do Sado. Por sua vez, numa detalhada síntese para os centros oleiros da Lusitânia, C. Fabião (2004) 
reitera a sua leitura anterior para a olaria de São Bartolomeu de Castro Marim, mas em certa medida 
pendendo mais para uma «conexão bética», quando afirma que esta olaria deverá ter funcionado 
desde o Alto Império, eventualmente desde o século i d.C. (Fabião, 2004: 404), dado que as ânforas 
mais antigas daí conhecidas «(...) patenteiam afinidades com as produções béticas dessa época (...)»  
e que são genericamente enquadráveis nas Dressel 14 «(...) ainda que registem uma menor dimen‑
são do conjunto colo/asas e apresentem um ombro bem marcado (...)» (Fabião, 2004: 401). 

Para além destas tentativas em avançar algo mais na caracterização dos quadros formal e  
produtivo das ânforas de São  Bartolomeu de Castro Marim, vários foram os esforços para a 
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caracterização dos seus fabricos, embora pouco ou nada coordenados nem obedecendo a objectivos 
convergentes. Anteriormente, durante os anos 90 e no contexto do projecto do Sado, terá havido, 
muito provavelmente, visitas ao local por parte da equipa luso‑francesa, para o estudo comparativo 
entre as várias produções lusitanas e as do Sado. No entanto, a equipa recorreu aos materiais ante-
riormente publicados por Alves, Diogo e Reiner para estabelecer a base da caracterização petrográ-
fica com recurso a lâmina delgada apresentada por A. Schmitt em Les amphores du Sado (Mayet, 
Schmitt e Silva, 1996)11. 

A caracterização química das ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim, foi igualmente 
feita por parte da equipa do ITN. As amostras foram obtidas, no início deste século, por um dos sig-
natários deste artigo (AC), em articulação com Ana Margarida Arruda, tendo‑se recolhido diferen-
tes fragmentos de ânforas no local do forno que permitiram a realização de análises por activação 
de neutrões, sendo a composição mineralógica obtida por difracção de Raio X (Dias e Prudêncio, 
2016). Estas análises constituíram a base de estudo comparativo posteriormente utilizado para a 
identificação de materiais provenientes de diferentes centros de consumo da Lusitânia (Dias e  
Prudêncio, 2016) .

Pouco tempo depois, a propósito das origens da produção anfórica lusitana e dos primeiros 
tipos de ânforas romanos produzidos nesta província, R. Morais e C. Fabião (2007) assinalam que 
«(...) talvez não faça sentido continuar a procurar integrar as ânforas ali fabricadas no tipo Dressel 14, 
ainda que assinalando a sua singularidade (...)», fazendo mais sentido retomar a proposta inicial de 
M. Beltrán Lloris de incluir as ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim em relação com o grupo 
de tipos Dressel 7 a 11/Beltrán I (Beltrán Lloris, 1970: 400‑405) – hipótese por muitos rebatida – por 
maior afinidade no que respeita a critérios formais e eventual âmbito cronológico (Morais e Fabião, 
2007: 131). Neste sentido – o da relativa maior antiguidade – consideram que concorre também a 
existência da marca com tria nomina (LFT) associada a este fabrico (Maia, 1979; Fabião e Guerra, 
2004; Fabião et al., 2016: 112).

Em nova síntese sobre as ânforas da Lusitânia, publicada em 2008, C. Fabião aponta que as 
Dressel 14 de Castro Marim têm uma morfologia geral muito aproximada a algumas das produções 
análogas da vizinha Bética, mas diferindo um pouco pelo menor tamanho total e por apresentarem 
corpo com uma tendência mais ovóide (Fabião, 2008: 729). Assim, questões de maior precisão cro-
nológica relativamente a estes detalhes morfológicos, de algum modo singulares, bem como os do 
período da sua respectiva produção – já que pelos materiais conhecidos não é possível extrair con-
clusões categóricas quanto ao momento exacto da laboração destes fornos (Fabião, 2008: 733) – ape-
nas poderão ser esclarecidas com escavações futuras especificamente direcionadas para a sua reso-
lução (Fabião, 2004; Morais e Fabião, 2007).

As produções anfóricas alto imperiais, são também objecto de abordagem no estudo realizado 
sobre o povoamento e economia do Algarve mas, desta vez, mais na perspectiva do consumo dos 
três núcleos urbanos algarve oriental: Ossonoba, Balsa e Baesuri (Viegas, 2011). Nessa ocasião, 
chamou‑se a atenção para a escassez de consumo de ânforas lusitanas no alto império, face ao domí-
nio dos produtos béticos, sobretudo marcados pela presença dos tipos Dressel 7/11 e Beltrán IIB. 
Curiosamente as produções locais, de que se havia dado conta em 2006 com o estudo sobre a Manta 
Rota, na sequência dos trabalhos de emergência de Cristina Tété Garcia, encontram‑se aparente-
mente ausentes das cidades algarvias (Viegas, 2006).

11	 Nesta ocasião foi feita a caracterização petrográfica de um conjunto de amostras, provenientes não só dos locais de produção 
conhecidos no Sado, mas igualmente do estuário do Tejo e ainda de três sítios algarvios: Martinhal, Quinta do Lago e São Bar-
tolomeu de Castro Marim (Mayet, Schmitt e Silva, 1996). As ânforas de Castro Marim descritas são do tipo Almagro 51c, mas é 
muito provável que as suas antecessoras utilizassem as mesmas argilas.
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Em data mais recente, nas fichas tipológicas realizadas no quadro do projecto Amphorae  
Ex Hispania, as ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim voltam a ganhar destaque, sendo retra-
tadas como as Dressel 14 da Lusitânia meridional, com particularidades próprias. Chama‑se a aten-
ção para as especificidades das ânforas de Castro Marim e das da Manta Rota, os dois sítios algar-
vios onde se conhece a sua produção, particularmente os colos e asas mais curtos (Viegas, 2016). 
Assinala‑se a ausência dos exemplares mais antigos da produção lusitana e reproduz‑se a expres-
são de «Dressel 14 tardia» que, entretanto, se difundira para apelidar esta morfologia específica das 
Dressel 14 sobretudo de São Bartolomeu de Castro Marim.

Na mesma linha concorre a síntese realizada sobre a produção oleira algarvia, a produção alto 
imperial é exemplificada pelos centros de São Bartolomeu de Castro Marim e Manta Rota, referindo
‑se novamente os tipos Dressel 14 destes locais como pertencentes à «variante tardia» (Bernardes e 
Viegas, 2016). 

4. a (re)análise das ânforas de são Bartolomeu de castro marim

Para uma devida caracterização e reanálise das ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim o 
trabalho passou, como não poderia deixar de ser, pela revisão dos dados primários.

Em primeiro lugar, pela localização e identificação nas reservas do MNA das ânforas comple-
tas e inventariadas como pertencentes a essa estação arqueológica, que seriam as provenientes do 
depósito perto do forno e que tinham sido trazidas para o Museu por J. L de Vasconcellos, já que só 
a partir destas poderiam ser realizadas as tarefas pretendidas. Esta nova incursão e busca nas cole-
ções do Museu permitiu reconhecer e relocalizar, finalmente, várias décadas depois, a totalidade dos 
12 exemplares trazidos para o MNA, encerrando‑se a falha aberta e plasmada nas publicações de 
Maria Luísa Estácio da Veiga e de Manuel Maia. O décimo primeiro e décimo segundo exemplares, 
não possuem atualmente nem bordo nem colo (e o primeiro destes dois nem fundo), mas ainda 
assim permitem algumas observações interessantes, como se poderá ver mais adiante. 

A peça número 11 (MNA.997.2.11) tinha sido reconhecida há alguns anos e reinventariada com 
as outras 10 na campanha de inventário levada a cabo em 1997; a peça número 12 foi localizada no 
decurso da investigação levada a cabo para este estudo (tendo-lhe sido atribuído o n��������������.º������������ de inventá-
rio MNA.997.2.12). Tratava‑se de um exemplar incorporado na Reserva de Ânforas do MNA até aqui 
com «proveniência desconhecida». Quando decidimos fazer uma busca mais sistemática neste 
acervo, a ânfora em questão chamou automaticamente a atenção: as suas medidas particulares, o 
seu fabrico tosco e deformado, bem como a sua pasta, tanto a composição petrográfica como umas 
características fissuras e concreções, delatavam‑na como sendo proveniente do depósito de São Bar-
tolomeu de Castro Marim.

Em segundo lugar, tornava‑se imprescindível elaborar nova documentação gráfica do con-
junto das ânforas completas de São Bartolomeu de Castro Marim e dar uma resposta cabal a todo 
o tipo de lacunas de informação sentidas. Após a confirmação de inventário, todos os exemplares 
foram hábil e detalhadamente desenhados no seu tamanho real por Helena Figueiredo/MNA com 
o auxílio dos signatários (RRA, CV), posteriormente revistos e passados vetorialmente (RRA), e as 
fotografias feitas com a qualidade a que nos tem habituado José Paulo Ruas/DGPC. 

Não obstante as preocupações formais e tipológicas e o cuidado colocado ao nível da descri-
ção das peças por parte de M. Maia (1979), o seu trabalho pecou pela fraca qualidade das ilustrações, 
aspecto que se revelaria da maior relevância na investigação realizada nas décadas subsequentes. 
De facto, resulta algo difícil entender esse menor rigor no desenho das ânforas no contexto dos 
meios técnicos disponíveis e do nível de qualidade gráfica alcançada e praticada na ilustração e 
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publicação científica em Portugal, já no final da década dos anos 70 do século xx. Os desenhos algo 
esquemáticos recordam os apresentados décadas antes por J. M. Mañá, quando da publicação da 
sua tipologia de ânforas púnicas (1951), ou dos tipos de ânfora descobertos por M. Almagro nas 
necrópoles de Ampúrias (1955). Tal como nestes, a forma simplificada, quase estilizada, dos dese-
nhos das ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim, realizados por Manuel Maia, tornar‑se‑iam 
a referência e o elemento de comparação obrigatória até aos dias de hoje (Viegas 2016; Bernardes e 

FIG. 7. Ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim, MNA (desenhos e fotografias 2019-2021). 
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Viegas 2016). Assim, a tarefa de redocumentação gráfica foi, sem dúvida, uma das que assumiu 
maior importância neste estudo (Figuras 7‑9).

Em terceiro e último lugar, as ânforas foram pesadas e medidas tendo em vista o cálculo da 
sua capacidade, com o propósito de afinar e/ou complementar os valores obtidos anteriormente por 
M. Maia. Embora este investigador tenha avançado valores médios para ambos parâmetros, não 
indica como chegou a esses resultados no decurso do seu estudo. Impunha‑se confirmar.

FIG. 8. Ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim, MNA (desenhos e fotografias 2019-2021).
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Para aferir o peso das ânforas inteiras utilizou‑se uma balança convencional, com 100kg de 
limite de carga; para as ânforas que não estavam inteiras mas que se encontravam completas 
(embora fragmentadas), pesaram‑se separadamente todas as partes para obtenção do peso total; 
para as que não estavam completas pesou‑se o existente e registou‑se o inexistente, e em alguns 
casos foi mesmo possível estimar o peso final, através do peso médio do elemento em falta que se 
pôde medir previamente em outros exemplares (Figuras 10.1 e 12).

FIG. 9. Ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim, MNA (desenhos e fotografias 2019-2021). Destaque para os dois 
exemplares agora relocalizados: MNA.997.2.11 e MNA.997.2.12.
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FIG. 10. 1) Pesagem das ânforas e medição de capacidade com esferas de poliestireno; 2) método desenvolvido para 
cálculo volumétrico digital (segundo Viegas, Fabião e Almeida, no prelo); 3) desenho vetorial da peça MNA.997.2.9  
e correspondente cálculo volumétrico digital – original máximo (a branco) e valor médio ajustado (a amarelo).
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Para determinar a(s) capacidade(s) das ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim, selecio-
námos alguns exemplares completos que o permitiam, tendo também a preocupação e o objectivo 
de medir exemplares que apresentassem quer variação ao nível da forma e longitude máxima do 
corpo, quer deformações ou assimetrias em que os corpos se apresentassem bastante irregulares. 
Para o cálculo do volume interior e capacidade destas ânforas aplicámos diferentes métodos, de 
forma a confirmar ou infirmar os resultados obtidos. Assim, em 3 exemplares selecionados, combi-
námos métodos de modelagem 3D – replicando o mesmo método que tivemos oportunidade de uti-
lizar recentemente e com o qual obtivemos resultados de elevada fiabilidade (cf. Viegas, Fabião e 
Almeida, no prelo) – com métodos de medição tradicionais, através do seu enchimento com esferas 
de poliestireno. Realizaram‑se primeiro os cálculos de volume digital (3D), só depois sendo confron-
tados com os de medição física tradicional (poliestireno) (Figuras 10 e 12).

O método desenvolvido que temos vindo a aplicar (conjuntamente com Francisco López Fraile) 
baseia‑se no desenho do interior das peças em formato vetorial (usando Adobe Illustrator, CorelDraw 
ou AutoCAD), sendo posteriormente convertidos em 3Ds MAX e Rapidform Xor para obter modelos volu-
métricos 3D a partir da replicação do contorno numa malha entre 16 e 100 vezes (para menor ou maior 
fiabilidade, respectivamente); a partir desse modelo é possível calcular a capacidade interna (Figura 10.2).

Na aplicação prática deste método às ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim, obteve‑se 
um resultado particularmente interessante e revelador. Num primeiro momento, o modelo 3D para 
o cálculo da capacidade volumétrica foi feito a partir da dimensão máxima do perfil melhor conser-
vado da peça (cf. Figura 10.3, modelos com malha volumétrica a branco). No entanto, as peças apre-
sentam grandes diferenças ao nível do corpo, com fortes assimetrias de perfis e estando mesmo tor-
tas relativamente ao seu eixo, e assim que se gerou o modelo foi imediatamente perceptível que 
este tinha uma dimensão muito superior à da ânfora, e como tal a sua capacidade seria inflacio-
nada. Assim, considerou‑se que seria necessário fazer um ajuste no seu eixo e realizar a modelação 
do sólido a partir do valor médio do perfil geral, minimizando‑se os pontos sobredimensionados (cf. 
Figura 10.3, modelos com malha volumétrica a amarelo).

Segundo a primeira opção, a de volume máximo inflacionado, obteve‑se uma capacidade de 
33,6 l para a ânfora MNA.997.2.9 (à esquerda) e de 31 l para a ânfora MNA.997.2.10 (à direita). Com 
a segunda opção, a do volume médio ajustado, obteve‑se uma capacidade de 28 e 27 l, respectiva-
mente. Após ambos cálculos, com base nos modelos digitais, realizou‑se a medição tradicional por 
enchimento das peças com esferas de poliestireno, obtendo‑se valores muito semelhantes aos 
médios ajustados, concretamente de 26 l para a ânfora MNA.997.2.9 e 27 l para a MNA.997.2.10.

Finalmente, as ânforas foram também medidas de forma sistemática no diz respeito aos seus 
principais aspectos morfométricos. Os dados obtidos e sintetizados em todos os parâmetros analí-
ticos referidos, apresentam‑se nas seguintes figuras (Figuras 11 e 12). 

A documentação gráfica e fotográfica realizada, bem como os dados morfométricos que foi 
possível coligir para as ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim, permitem‑nos afirmar que os 
dados avançados por M. Maia em 1979 estavam, de um modo geral, correctos, e ao mesmo tempo 
permitem reiterar as leituras e interpretações que têm vindo a apontar estas ânforas como tipolo-
gicamente atribuíveis ao tipo Dressel 14.

Ao nível das principais partes que constituem a ânfora (bordo, colo, asas, corpo, fundo) pode 
assinalar‑se, no entanto, que a variabilidade é algo maior que o anteriormente apresentado (Maia, 
1979), sendo os parâmetros mínimo e máximo de maior amplitude do que se pensava, o que con-
fere em alguns aspectos às ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim uma maior parecença com 
outras ânforas Dressel 14 das olarias do Tejo e do Sado, particularmente desta última região.

É o caso, por exemplo, da forma e da dimensão do corpo que, com uma variação entre os 56 e 
os 65 cm de comprimento e um diâmetro entre os 29 e os 31 cm, se apresenta com um tamanho 
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FIG. 11. Esquema de medidas obtidas nos exemplares de São Bartolomeu de Castro Marim e listagem sintetizada das 
medidas compiladas, com apresentação dos valores mínimo e máximo de cada um dos parâmetros morfométricos.

n.º inv. mna local peso capacidade 1 
(digital)

capacidade 2 
(poliestireno) comentário

997.2.1 S.B.C. Marim 19 kg

997.2.2 S.B.C. Marim 18 kg

997.2.3 S.B.C. Marim 20 kg

997.2.4 S.B.C. Marim 21 kg fundo separado

997.2.5 S.B.C. Marim 22 kg 30 l

997.2.6 S.B.C. Marim 22 kg

997.2.7 S.B.C. Marim 19,5 kg sem fundo

997.2.8 S.B.C. Marim 21 kg

997.2.9 S.B.C. Marim 22 kg 28 l 26 l

997.2.10 S.B.C. Marim 21,5 kg 27 l 28 l

997.2.11 S.B.C. Marim — — — incompleta

997.2.12 S.B.C. Marim — — — incompleta

FIG. 12. Tabela síntese dos pesos e cálculos de capacidade.
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idêntico à maior parte das ânforas Dressel 14, produzidas quer nas olarias do Tejo quer do Sado12. A 
grande diferença relativamente a estas radica, basicamente, nas partes que lhe são apensas ao corpo 
por cima e por baixo, isto é, o fundo e o colo, e na mesma proporção as asas, que no caso das peças 
de São Bartolomeu, são frequentemente desiguais. 

Quanto aos fundos, cónicos e curtos, a maioria apresenta‑se semi‑oco e com um pequeno 
botão muito característico, que lhe confere uma aparência quase «glandiforme». Contudo, alguns 
exemplares apresentam um preenchimento que não nos foi possível confirmar se se trata de um 
preenchimento original ou da integração de um restauro antigo13; assim optámos por diferenciar 
esse aspecto com uma trama a cinzento claro na sua representação gráfica (cf. Figuras 8 e 9).

No que diz respeito ainda às asas, referir que ostentam sempre um sulco que as percorre lon-
gitudinalmente, mais ou menos marcado, e com uma frequente digitação na sua parte inferior, 
fixando‑a fortemente na parede do corpo. De facto, consideramos que é um detalhe tecno
‑morfológico que merece ser vincado, tal como se verá mais adiante.

Relativamente ao seu peso, registaram‑se valores entre os 18 e os 22 kg, com um maior número 
de exemplares em torno dos 21 kg. Este dado é bastante interessante, se considerarmos que outras 
Dressel 14, com um maior tamanho total, como pode ser a peça MNA.983.333.61 de Tróia, ou da 
MNA.997.3.1 da Barrosinha, com a marca TMC, têm 17 e 18 kg, respectivamente. Tal como outros auto-
res já fizeram notar, as produções do Tejo e do Sado, realizadas com argilas de melhor qualidade e 
plasticidade, têm as paredes mais finas (tendo depois nas Almagro 51C e nas Sado 1/Keay 78 o melhor 
exemplo), ao passo que as produções algarvias são genericamente mais grosseiras e bastas, tal como 
nos é revelado pela espessura das paredes das ânforas de São Bartolomeu que chegam a alcançar 
os 1,6 cm de grossura, como aliás já fizera notar M. Maia (1979). 

No que concerne à capacidade, também os dados agora alcançados são muito importantes.  
No seu trabalho, M. Maia avançou um capacidade estimada de 35 l, contudo as medições agora rea-
lizadas com diferentes métodos revelaram capacidades diferentes, mas próximas entre si, entre os 
26/27, 28 e 30 litros (cf. Figura 12). Duplamente importante e interessante, é poder verificar‑se que 
se trata de valores equilibrados e, embora inferiores, não distantes de capacidades de Dressel 14 do 
Tejo e do Sado (veja‑se a este propósito Viegas, Fabião e Almeida, no prelo).

Por último, pôde confirmar‑se que estas ânforas denotam uma produção pouco cuidada e 
pouco estandardizada, com os «corpos empenados», para retomar as palavras de M. Maia (Maia, 
1979: 142), e com zonas depressionárias localizadas. Efectivamente, no seu processo de manufactura 
verifica‑se ainda que a ligação entre as diversas «partes» da ânfora (bordo e colo, corpo e fundo) foi 
feita de forma menos aperfeiçoada, assinalando‑se frequentemente grandes diferenças na espes-
sura das paredes da ânfora, nomeadamente na ligação do corpo ao fundo. Contudo deve referir‑se 
que nenhum dos aspectos referidos retirou a viabilidade a estas peças enquanto contentores des-
tinados ao transporte de preparados piscícolas. Aliás, o tipo de depósito onde se encontravam – um 
pouco afastadas do forno e junto ao esteiro da Carrasqueira, no estuário do Guadiana – remete para 
um contexto em que se encontrariam prontas a serem embarcadas para servir o seu propósito 
enquanto contentores. No mesmo sentido, e a julgar pela continuidade da produção em etapas 
seguintes, como parecem testemunhar os exemplares do tipo Almagro 51c recolhidos no local, esta-
mos perante uma olaria que terá laborado até muito possivelmente ao século v d.C.

12	 Este aspecto adquire especial importância quando se pretende uma aproximação à quantificação dos produtos alimentares 
transportados em ânforas e ao seu significado económico (Adroher Auroux et al., 2016).

13	 Por exemplo, o exemplar MNA.997.2.12 apresentava sinais de restauro com gesso que foi utilizado para unir alguns fragmentos 
do corpo e para reforço das asas.
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5. reavaliando as ânforas de São Bartolomeu de castro marim: voltar 
atrás, um bocadinho mais à frente

Afinal, de que ânforas falamos quando nos referimos às ânforas de São Bartolomeu de Castro 
Marim? Como devemos designá‑las e onde podemos procurar a sua origem? Nenhuma destas per-
guntas tem resposta fácil, ou talvez não as tenha de todo… Pelo que expusemos supra, a leitura e 
interpretação tipológica das ânforas de São Bartolomeu tem seguido várias direcções, um pouco «à 
boleia» das tendências da investigação nacional e internacional, nem sempre coincidentes. No 
fundo, não são mais do que o resultado inerente aos estudos cerâmicos, sejam eles as ânforas ou 
outra classe do instrumentum domesticum.

Na realidade passaram 50 anos sobre a sua «exclusão» da forma IV (=Dressel 14), por M. Bel-
trán Lloris (1970), quase 40 anos da sua «não integração» nas Dressel 14b, por A. J. Parker (1977), que, 
no entanto, reconheceu a sua singularidade e as apelidou de sausage‑shaped amphoras («em forma 
de salsicha»), e outros tantos desde a chamada de atenção para o tipo feita por M. Maia (e até hoje 
ainda o único estudo específico dedicado às ânforas de São Bartolomeu) (1979). De assinalar, que 
passaram também 30 anos já desde que a investigação portuguesa se mostrou unânime na Mesa 
Redonda de Conímbriga (1990), considerando que era à Dressel 14 lusitana que deveriam ser atri- 
buídas estas formas de produção algarvia, ressalvando a sua diferença relativamente às Dressel 14 
do Tejo e do Sado (Mayet, 1990; Fabião e Carvalho, 1990; Alves, Diogo e Reiner, 1990). A partir do final 
dessa década foram‑se sucedendo as leituras e interpretações, ora associando o arranque da produ-
ção de São Bartolomeu de Castro Marim com a manufactura de «Dressel 14 tardias» (Fabião, 1997), 
ora desvinculando da Dressel 14 e relacionando com formas de maior antiguidade e afinidade aos 
tipos Dressel 7 a 11/Beltrán I (Morais e Fabião, 2007), ora reiterando‑se a sua atribuição às Dressel 14 
e pendendo‑se para uma hipotética «conexão bética» (Fabião, 2004, 2008; Viegas, 2016; Bernardes e 
Viegas, 2016; Viegas, Fabião e Almeida, no prelo).

Em função dos dados atualmente disponíveis, embora sem a pretensão de um estado da arte 
exaustivo, �����������������������������������������������������������������������������������������é possível tecer ainda ������������������������������������������������������������������algumas considerações, já que de entre os vários argumentos esgri-
midos uns não excluem necessariamente os outros. Vejamo‑los pois.

Em termos formais gerais, fazendo‑se uma leitura transversal aos reportórios anfóricos das 
produções lusitana e bética, é, efectivamente, no tipo Dressel 14 onde radica a maior similitude 
formal. 

Começando esta nossa revisitação e revisão pela Lusitânia, por ser a província onde se localiza 
o sítio de São Bartolomeu de Castro Marim, é evidente a semelhança com a Dressel 14 lusitana ao 
nível da forma dos bordos, do corpo, da forma das asas e dos seus detalhes (perfil, secção, sulco longi-
tudinal e digitação de base incluída); a excepção é a dimensão mais pequena dos colos/asas e o fundo, 
tal como alguns autores já fizeram notar (Fabião, 2004: 401), que tanto lhe conferem o estatuto de 
«produção afim singular» da Dressel 14, como permitem afastá‑la desse tipo (Morais e Fabião, 2007: 
131). Certo é que da observação comparada entre a Dressel 14 de Castro Marim e outras Dressel 14 lusi-
tanas, vislumbramos mais semelhanças que diferenças… De facto, mesmo o recorrente argumento 
da menor dimensão dos colos/asas e fundos, pode ser relativizado quando comparado com o das ditas 
Dressel 14 var. A do Sado, ou com exemplares menos «canónicos» como os do Pinheiro e Barrosinha, 
ou ainda com o da denominada Dressel 14 tardia do Pinheiro (Figura 13, n.ºs 5, 3‑4 e 7, respectiva-
mente). Ao mesmo tempo, a diferença de tamanho total entre a ânfora de São Bartolomeu e as típi-
cas Dressel 14 var. C do Sado (Figura 13, n.º 6), cifra‑se em torno a 10 cm, a mesma que pode ser vista 
entre estas últimas e as Dressel 14 do Tejo, por exemplo da Quinta do Rouxinol (Figura 13, n.ºs 1‑2).

Consideramos que estas diferenças podem ser enquadradas dentro do que se tende a desig-
nar como a «assumida variabilidade formal» de um tipo, sem que isso signifique que não possa ser 
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FIG. 13. Comparação entre a ânfora de São Bartolomeu de Castro Marim e Dressel 14 lusitanas. 1-2) Porto dos Cacos 
(segundo Raposo, 1990: 143, fig. 29, n.ºs 1 e 2); 3) Pinheiro (segundo Mayet e Silva, 1998: 60, fig. 17, n.º 2); 4) Barrosinha 
(segundo Fabião et al. 2016: Estampa 13, n.º 127a); 5-7) Pinheiro; 8) São Bartolomeu [de Castro Marim] (segundo Mayet  
e Silva, 1998).
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entendida como morfologia singular. No fundo, é o princípio subjacente ao reconhecimento de mor-
fologias específicas de um tipo de características de uma determinada região. Tome‑se como exem-
plo o caso da Almagro 50, que apresenta especificidades muito próprias em cada uma das regiões 
onde é produzida (Vales do Tejo, Sado e Algarve), sem que a sua atribuição ao tipo seja posta em 
causa (cf. Raposo e Almeida, 2016).

Em termos formais particulares, o quadro de identificação/atribuição e hipotética correspon-
dência com uma das «variantes» de outras regiões produtoras, ganha contornos ainda mais com-
plicados. Também aqui as opiniões têm divergido. Para F. Mayet e C. Tavares da Silva, os investiga-
dores que trabalharam intensamente e sistematizaram a produção anfórica do Vale do Sado, estas 
ânforas devem ser atribuídas apenas à Dressel 14, que admite algumas variantes, e que a sua pro-
dução deve ser enquadrada entre a segunda metade do século i e o século iii d.C. (Mayet e Silva, 1998: 
35‑36); já outros autores (Fabião, 1997, 2004, 2008; Viegas, 2016; Bernardes e Viegas, 2016; Viegas, 
Fabião e Almeida, no prelo), com base nos seus (já referidos) atributos morfológicos – corpo de forma 
cilíndrica com tendência para o ovóide, colo troncocónico curto, bordo de morfologia variável mas 
normalmente com secção triangular ou semicircular ligeiramente voltado para o exterior, e asas 
mais curtas – têm‑na relacionado com a Dressel 14 «tardia». 

Os mesmos atributos formais foram também base de argumentação para colocar a hipótese 
de, mais do que «ânforas do tipo Dressel 14 com singularidade», as ânforas de São Bartolomeu de 
Castro Marim poderem representar formas de difícil definição, correspondentes aos primeiros tipos 
de ânforas romanas de cunho provincial produzidos naquela região e, como tal, podendo ser inte-
gradas no grupo de tipos Dressel 7 a 11/Beltrán I, por maior afinidade a critérios formais e eventual 
âmbito cronológico (Morais e Fabião, 2007: 131), concorrendo também nesta direção a marca com 
tria nomina (LFT) associada a este fabrico (Morais e Fabião, 2007). No fundo, representando um outro 
foco do processo de romanização dos contentores, em consonância com o que se vai conhecendo 
hoje em dia para os vales do Tejo e do Sado (a este propósito veja‑se Almeida e Fabião, 2019; Viegas, 
Fabião e Almeida, no prelo, para discussão e síntese atualizadas). Ambas as linhas de trabalho são 
plausíveis e, de facto, as duas têm a sua razão de ser. 

No entanto, se para o caso dos Vales do Tejo e do Sado é possível traçar toda a diacronia do pro-
cesso produtivo oleiro desde meados do século i a.C. aos inícios do iii d.C., e atribuir com relativa 
segurança a cada uma das suas diferentes etapas os contentores que nelas foram produzidos 
(entenda‑se as ânforas), já para o Algarve o cenário do conhecimento é totalmente diferente e não 
é recomendável definir um quadro produtivo por analogia. A produção de ânforas, de uma primeira 
fase no Algarve, encontra‑se apenas atestada em São Bartolomeu de Castro Marim e no sítio romano 
da Manta Rota, em ambos com a produção de Dressel 1414. Embora a realidade artefactual da Manta 
Rota seja diferente, com uma amostra muito fragmentária, a análise atenta dos seus fragmentos 
permite ver que em ambos os sítios estão presentes peças com idênticas características e ambas 
carecem de balizas crono‑estratigráficas para datar o início da sua produção, que terá depois conti-
nuado seguramente a partir da segunda metade do século iii d.C. (Fabião, 2004; Viegas, 2006; Ber-
nardes e Viegas, 2016). Assim, não existem dados empíricos objectivos para traçar um «antes» e um 

14	 Além dos dois centros oleiros do Algarve oriental, julgou‑se que a produção de ânforas do tipo Dressel 14 estivesse igualmente 
documentada no Martinhal, tendo sido essa a classificação atribuída a um conjunto de exemplares daí proveniente (forma 
Dressel 14 tardia = Martinhal 1) (Bernardes et al., 2013). Ainda assim, e nessa mesma ocasião, os autores chamaram a atenção 
para as «fortes afinidades com exemplares africanos incluídos na forma 25 (subtipo 2/3) da tipologia de Simon Keay (= Beltrán 
65A) e que M. Bonifay (2004: 119‑122) integra na forma Africana III B/C (tipos 28 e 29)» (Bernardes et al., 2013: 230, nota 4). Actual- 
mente, é esta interpretação que prevalece, valorizando‑se o enquadramento desta forma na etapa tardo romana – aliás a 
única que é conhecida para os fornos do Martinhal. Assim, as supostas «Dressel 14 tardias do Martinhal» correspondem a uma 
reprodução/interpretação local de ânforas norte‑africanas do tipo Keay 25, que pode ser associada à fase final da produção, na 
segunda metade do século v, numa etapa desta figlina em que se verifica uma menor capacidade de estandardização (Bernar-
des e Viegas, 2016).
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FIG. 14. Comparação entre ânforas «Lusitana Antiga»/Lusitana 12 (1), Dressel 14 var. C (2) do Sado, Dressel 14 tardia  
do Sado (3) e ânfora de São Bartolomeu de Castro Marim (4). 1) Tróia (segundo Diogo e Trindade 1988); 2-3) Pinheiro 
(segundo Mayet e Silva, 1998).

«depois» em termos formais, que permitam definir as Dressel 14 de Castro Marim como uma mor-
fologia «antiga», ou uma morfologia «tardia»...

Ainda quanto à possível correlação entre a Dressel 14 de Castro Marim e determinadas varian-
tes tipológicas/cronológicas lusitanas, uma vez mais, a observação formal comparada (Figura 14) 
permite aferir e inferir dados interessantes. Por um lado, embora sejam claras as semelhanças exis-
tentes ao nível da forma e da métrica entre os colos/asas e fundos curtos dos tipos «Lusitanos Anti-
gos» e das ânforas de São Bartolomeu, estas últimas, são claramente maiores que todos estes tipos 
atualmente conhecidos (cf. Almeida e Fabião, 2019, para uma sistematização atualizada), pelo que 
estamos em crer, que não se tratará dessa realidade. Por outro lado, é também evidente o nível de 
parecença entre a dita Dressel 14 tardia e as ânforas de São Bartolomeu; é compreensível, e mesmo 
tentador, relacionar ambas, sobretudo em aspectos formais como podem ser os bordos de formas 
triangulares, as asas e colos curtos, o corpo com tendência ovóide e até mesmo o fundo curto e oco 
ou semi‑oco, com a presença de um pequeno botão mais ou menos marcado. Mesmo a altura total 
é aproximada, embora a primeira seja sensivelmente mais pequena (c. 80 cm) que as de São Barto-
lomeu (85‑92 cm). Por último, a diferença mais substancial radica na capacidade da ânfora. Embora 
não se conheça à data nenhuma Dressel 14 tardia inteira ou quase completa, a proposta de recons-
tituição da forma revela um contentor de menor capacidade, que deverá rondar os 20‑23 l, tal como 
o tipo Lusitana 12; assim, a capacidade das ânforas de São Bartolomeu (26/27‑30 l) posiciona‑se entre 
estas e a praticada nas Dressel 14 «canónicas», produzidas nas olarias do Tejo e do Sado (31‑35 l) (cf. 
Viegas, Fabião e Almeida, no prelo).

Por último, quanto à hipotética filiação e origem da forma algarvia, o caminho para a sua com-
preensão é igualmente sinuoso. As questões de fundo foram já sagazmente colocadas anterior-
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mente por vários autores; se alguns dos dados disponíveis se viram ampliados, sobretudo para ter-
ritório espanhol, outros conheceram poucos avanços, como é o caso do português, não sendo por 
isso ainda possível obter respostas categóricas.

Fazendo uso das palavras de C. Fabião (quem mais tem refletido sobre estas questões), hoje 
totalmente válidas e assertivas, não é ainda fácil aferir se o fabrico/produção da Dressel 14 no 
Algarve se deveu a «(...) uma continuada influência das tradições andaluzas ou se, pelo contrário, 
documenta a expansão para sul das práticas lusitanas (...)» (Fabião, 1997: 41). No entanto, o mesmo 
autor tem vindo a alavancar mais a origem para uma «conexão bética», eventualmente a partir do 
século i d.C., dado que as ânforas de Castro Marim «(...) patenteiam afinidades com as produções béti‑
cas dessa época (...)», tendo uma morfologia geral muito aproximada a algumas das produções da 
vizinha Bética, mas diferindo um pouco pelo menor tamanho total e por um corpo com uma ten-
dência mais ovóide (Fabião, 2004: 401; 2008: 729). 

Neste ponto em concreto, consideramos que são cada vez mais sólidas as pistas em direção a 
um quadro produtivo de formação lusitana, em detrimento de umas ténues afinidades com as pro-
duções béticas, já que praticamente não observamos eventuais similitudes com as formas Dressel 14 
produzidas nessa província, e menos ainda com as da família dos tipos Dressel 7 a 11. Percorrendo 
transversalmente o universo da vizinha Bética, nas várias regiões e lugares produtores, que sabe-
mos hoje terem produzido Dressel 14, desde o âmbito atlântico da Baía de Cádis, passando pelos 
mediterrânicos da baía de Algeciras e terminando nos importantes focos oleiros das costas de 
Málaga e Granada, constatamos que as semelhanças são menores do que outrora equacionadas. 

Embora se possa reconhecer uma enorme variedade morfológica nas várias regiões da Bética, 
fruto dos, aproximadamente, três séculos que durou a produção do tipo nesta província, a tendên-
cia esboçada parece ser a de corpos mais cilíndricos com os colos e fundos mais diferenciados 
durante os séculos i‑ii d.C. e corpos mais piriformes a partir da segunda metade do II e durante o 
século iii d.C. (García Vargas, 2001: 84; Bernal Casasola, 2001: 278‑279).

Na primeira etapa, compreendida entre o século i e a primeira metade do ii d.C., a produção 
na baía de Cádiz está atestada em pequena escala em Puente Melchor com bordos arredondados e 
perolados, com colos altos e verticais, durante os séculos i‑ii d.C. (García Vargas, 2001; Lavado Florido, 
2004). Idêntico é o caso na produção alto imperial na Baía de Algeciras, que revela que em Guadar-
ranque (Beltrán Lloris, 1977) e Villa Victoria (Bernal Casasola et al., 2004a) se produzem as Dressel 14 
com bordos arredondados e perolados, com colos aparentemente altos e verticais, atualmente data-
dos em momento avançado do século i d.C. (Bernal Casasola et al., 2004b). Na figlina de Venta del 
Carmen são vários os tipos de bordos que coexistem entre a primeira metade do século i e época 
tardo‑flávia, existindo bordos triangulares pouco marcados, mas uma especial profusão de bordos 
amendoados e arredondados espessados ao exterior (Bernal Casasola, 1998a: 159‑164).

A par destas, encontra‑se a profícua produção da área de Málaga, sempre após meados do 
século i d.C. e durante o século ii d.C., sendo conhecida a sua produção em Manganeto, Haza Honda, 
Calle Carretería, Martiricos, Huerta del Rincón e Finca del Secretário, também com grande diversi-
dade formal ao nível dos bordos, que se apresentam espessos, arredondados e voltados para o exte-
rior, assentes em colos cilíndricos altos e bem diferenciados do corpo, tal como os seus fundos  
(cf. García Vargas, 2001: 82‑84 e Corrales Aguilar, Suarez Padilla e Arancibia Román, 2018, para sín-
teses mais abrangentes).

Durante a etapa mais tardia, compreendida entre a segunda metade do século ii e o iii d.C., 
observa‑se uma menor estandardização e maior heterogeneidade formal ao nível dos bordos, que 
podem ser arredondados, amendoados ou com molduras exteriores, como por exemplo em Loma 
de Ceres (Gener et al., 1994; Bernal Casasola e Navas Rodríguez, 1998) ou Los Matagallares (Bernal 
Casasola, 1998: 239‑249), ambos em Granada, à data a única região bética onde está documentada 
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a produção deste tipo em momentos mais avançados (Bernal Casasola, 1998: 239‑249; Bernal Casa-
sola, 2001: 278‑279).

Em função do exposto, consideramos que as ânforas de São Bartolomeu de Castro Marim apre-
sentam manifestamente maiores afinidades com as produções de Dressel 14 do âmbito lusitano, pos-
sivelmente com as da área do Sado, mais do que com qualquer outra produção conhecida na vizinha 
província da Bética, podendo corresponder a «(...) uma expansão para sul das práticas lusitanas (...)», 
para utilizar uma vez mais as acertadas palavras de C. Fabião quando abordou este tema pela primeira 
vez (1997: 41). Quanto à forma propriamente dita, não é fácil, nem será talvez sensato, discernir se esta-
mos ante uma morfologia efectivamente correspondente a uma Dressel 14 tardia, ou se «apenas» uma 
forma singular e interpretação local, que cabe dentro do que se poderia assumir dentro da variabili-
dade do tipo Dressel 14. Por outras palavras, trata‑se apenas da Dressel 14 algarvia, uma forma com 
características próprias, que carece de outros epítetos à falta de dados mais sólidos...

O início da produção do tipo regionalmente, ainda que em momento difícil de determinar, 
poderia ser equacionável no século ii d.C. (para não corrermos o risco de fazer recuar uma datação 
para a qual não existem bases empíricas). A existência da marca LFT e de um hábito epigráfico com 
pouca expressão local, ainda que entendido como sinal de relativa antiguidade, não destoa de um 
contexto produtivo desta cronologia.

Questões de maior precisão tipológica relativamente aos seus detalhes morfológicos, reconhe-
cidamente singulares, bem como do período de laboração das olarias onde foram produzidas estas 
ânforas (de momento São Bartolomeu de Castro Marim e Manta Rota), impossíveis de ser aferidos 
pelos materiais conhecidos, apenas poderão ser esclarecidos com escavações futuras que coloquem 
diretamente questões para a sua resolução, que permitam tipificar e seriar local e regionalmente 
essas produções, bem como dotá‑las de parâmetros cronológicos. 

Do mesmo modo, a caracterização sistemática das ânforas de São  Bartolomeu de Castro 
Marim, que agora se logrou realizar, permitirá certamente perceber melhor o tipo de circulação e 

FIG. 15. Comparação entre ânforas Dressel 14 béticas dos séculos I-II (Finca del Secretário), séculos ii e iii d.C. (La Loma 
de Ceres e Los Matagallares, segundo Bernal Casasola, 2001) e ânfora de São Bartolomeu [de Castro Marim].
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difusão que estes contentores conheceram. Neste sentido, foi já possível identificar um exemplar 
destas ânforas que se encontra depositado no Museu de Faro, que será muito possivelmente uma 
ânfora de São Bartolomeu, como foi recentemente proposto (Almeida, 2019: 64). Desconhece‑se a 
origem e as condições da incorporação desta peça no Museu de Faro, mas é possível que possa cor-
responder ao exemplar referenciado por Parker, para o qual alvitrou poder ter sido recolhido em São 
Bartolomeu de Castro Marim (Parker, 1977: 37, Fig.10).

6. algumas notas conclusivas 

A reanálise da coleção e a reelaboração da documentação primária das ânforas do depósito de São 
Bartolomeu de Castro Marim permitiram relocalizar e reunir, várias décadas depois, a totalidade do 
conjunto trazido para o Museu Nacional de Arqueologia por J. L. de Vasconcelos, formado por 12 exem-
plares. Os números de inventário das duas ânforas agora localizadas e que permitem a recuperação 
da informação são: MNA 997.2.11 e 997.2.12. Esta investigação e o seu resultado constitui mais uma 
prova da necessidade de se estudar os conjuntos artefactuais em estreita ligação com a abundante 
documentação de diversa natureza, que se conserva no Arquivo Histórico do Museu e que permite a 
reconstituição do seu trajecto na instituição e na investigação, possibilitando não só completar a bio-
grafia de cada objecto, mas também contribuir para a reconstituição da história das investigações 
nos sítios arqueológicos prospectados ou escavados pelos Directores e equipas do Museu.

O estudo agora realizado, que também se enquadra no âmbito da preparação do volume de 
Inventário da Reserva das Ânforas do MNA15, tornou ainda possível apresentar desenhos detalhados 
e fotografias de qualidade do estado atual das peças e elaborar medições de capacidade com aplica-
ção de métodos inovadores (3D), e outros tradicionais, e continuar a aumentar a base de dados empí-
rica que se tem vindo a constituir para o material anfórico lusitano, bem como documentar toda uma 
série de outros dados mensuráveis e de características morfológicas e tecnológicas que, em primeira 
instância, são as que permitem uma comparação morfológica a nívei intra e supra‑regional, e even-
tualmente um posterior enquadramento e discussão provincial ou até mesmo extra‑provincial.  
A afiliação das Dressel 14 algarvias nas produções lusitanas dos vales do Tejo e Sado (e não na vizi-
nha província da Bética) pôde também ser avançada, tendo por base o registo rigoroso agora reali-
zado e atendendo aos dados hoje conhecidos das produções de ambos os lados do Guadiana.

Embora a grande maioria das olarias conhecidas em território algarvio tenha laborado em épo-
cas mais tardias (entre os séculos iii‑iv d.C.) e se tenha dedicado a produzir um característico reper-
tório formal centrado em ânforas como a Almagro 51C, Algarve 1 e Almagro 50 – nesta ordem de 
importância, respectivamente – a olaria de São Bartolomeu de Castro Marim, tal como a de Manta 
Rota, curiosamente as mais orientais do Algarve e mais próximas conhecidas ao Guadiana, produ-
ziram ânforas do tipo Dressel 14, muito provavelmente nos séculos ii‑iii d.C., ou talvez até mesmo 
um pouco antes. 

Acreditamos ainda que o aprofundamento da caracterização dos tipo anfóricos lusitanos, 
como o que aqui ensaiamos, constitui um aspecto essencial na investigação actual sobre o papel 
económico da Lusitânia no contexto da interdependência provincial. Só desta forma será possível 
uma correcta identificação dos exemplares lusitanos e aferir do peso e significado da comercializa-
ção dos produtos lusitanos à escala do império romano. 

15	 Cf. o apontamento sobre o estudo e futura publicação do Inventário da Reserva de Ânforas do MNA, a propósito da notícia da 
ânfora Pascual 1 de Torre d’Aires (Boletim MNA Digital n.º 43 de Abril de 2018. https://us10.campaign‑archive.com/?u=209de3
77fc807fad1dababd6d&id=5b88a339bf).
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